
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2011708-34.2014.815.0000 – 1ª Vara da  Comarca de
Piancó
RELATOR : Juiz Ricardo Vital de Almeida
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AGRAVADO : Ministério Público do Estado da Paraíba
______________________________________________________________________

PROCESSO  CIVIL  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  –  DECISÃO  QUE
RECONHECEU A INTEMPESTIVIDADE DA APELAÇÃO - FATO
SUPERVENIENTE – RECONSIDERAÇÃO DO JUÍZO -  PERDA
DO  OBJETO  RECURSAL  –  PREJUDICIALIDADE  -
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL E 127, XXX, DO RITJPB - NEGATIVA DE SEGUIMENTO
DO RECURSO.

- In casu, realizado o juízode retratação, tem -se que o recurso de
apelação foi interposto tempestivamente, desta feita, prejudicado
o presente recurso. 

- “Art. 127 – São atribuições do relator:
(...)
XXX – julgar prejudicado pedido ou recurso que haja perdido
o objeto, e homologar desistência, ainda que o feito se ache em
mesa para julgamento.” (Art. 127, XXX, do RITJPB).

 Vistos etc.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por  Manoel  Batista Guedes
Filho inconformado com a decisão do Juízo da 1ª Vara da  Comarca de Piancó que, nos
autos da ação civil pública por ato de improbidade administrativa proposta pelo Ministério
Público  em  face  do  ex-prefeito  da  cidade  de  Aguiar,  haja  vista  o  título  executivo
extrajudicial oriundo do TCE/PB que imputara débito no valor de R$ 4.839,98 (quatro mil,
oitocentos e trinta e nove reais e noventa e oito centavos), causado ao erário púlbico da
Prefeitura Municipal de Aguiar.

Indeferido o pedido de atribuição de efieito suspensivo ao presente recurso,
ante a inexistência dos requisisitos ensejadores da concessão , fl 64/70.
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O Ministério Púlbico apresentou contrarrazões, fls.75/80.

O  juízo  da  1ª  Vara  da  Comarca  de  Piancó  apresentou  informações,
realizando o juízo de retratação, por conseguinte, recebendo o recurso de apelação, fls.
83/84. 

É o relatório. 

Decido.

O presente recurso deve ter o seu seguimento negado, haja vista a perda
do objeto recursal.

O juízo da 1ª Vara da Comarca de Piancó realizou o juízo de retratação,
tomando por base a certidão da serventia que havia desconsiderado a data da initimação
pessoal do réu da sentença condenatória nos autos da ação de improbidade. 

Assim, diante de tal fato, entendeu tempestiva a interposição da apelação,
pois o agravante foi intimado pessoalmente da sentença em 17 de fevereiro de 2014 e o
recurso foi protocolado no dia 28 de fevereiro de 2014, dentro do prazo legal.

Em face do ocorrido, é de se verificar que o presente recurso perdeu o
seu objeto, por falta de interesse recursal, frente ao juízo de retratação relaizado pelo
magistrado a quo.

Por conta disso, o recurso encontra-se manifestamente prejudicado, razão
pela qual lhe nego seguimento monocraticamente, nos termos do  caput  do art. 557 do
CPC. 

Esse tem sido o entendimento deste Tribunal:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONCURSO  PÚBLICO.
NOMEAÇÃO DE CANDIDATO. CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO
PELA AUTORIDADE COATORA. PERDA SUPERVENIENTE DO
OBJETO  E  DO  INTERESSE  DE  AGIR.APLICAÇÃO  DO  ART.
557,  CAPUT,  DO  CPC.  RECURSO  PREJUDICADO.
SEGUIMENTO NEGADO.- Sendo a autora nomeada, no decorrer
da ação, de forma espontânea pela respectiva edilidade, é de se
extinguir  o  feito  sem  resolução  de  mérito,  por  perda
superveniente  do  objeto  e,  por  consequência,  do  interesse  de
agir.  -  Segundo  art.  557,  caput,  CPC,  “O  relator  negará
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”1

1 TJPB Ag 0000451-12.2015.815.0000 Relator Des. João Alves da Silva, d. publicação 20/02/2015
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“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  COM  EFEITOS
MODIFICATIVOS.  Extinção  do  processo  em  primeiro  grau.
Sentença homologatória de acordo judicial. Perda do objeto.
Recurso prejudicado. Inteligência do art. 557, caput, do código
de processo  civil.  Seguimento  negado.  Ocorrendo  a  perda do
objeto, háfalta superveniente de interesse recursal, impondo-se o
não  conhecimento  do  recurso.  Assim,  ao  relator  cabe  julgar
inadmissível  o  recurso  por  falta  de interesse,  ou  seja,  julgá-lo
prejudicado.  Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos
acima identificados. 2( (grifonosso).

“Prejudicialidade.  Agravo  de  instrumento.  Sentença
superveniente. Apelação. Sentenciado o processo sobre o qual
pende recurso de agravo de instrumento, deve este ser julgado
prejudicado, ante a oportunidade de apelação.”3

A jurisprudência pátria aponta para o mesmo norte:

EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
EXPEDIÇÃO  DE  PRECATÓRIO  COMPLEMENTAR.  JUROS  DE
MORA ENTRE A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO  E  O EFETIVO
PAGAMENTO.  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  SENTENÇA
EXEQUENDA.  PERDA SUPERVENIENTE  DE OBJETO:  AGRAVO
DE INSTRUMENTO PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL AO
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.4

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  PERDA  DE  OBJETO  -
PREJUDICIALIDADE -  Os recursos de agravos de instrumento
restaram  prejudicados,  por  perda  de  objeto,  porque,  como  foi
concedida em parte a segurança pleiteada, a liminar deixou de
existir como tal, posto que passou a integrar, para todos os fins, a
sentença. Assim, não pode mais falar em manutenção, ou não de
medida liminar, visto que se tornou definitiva com a prolação da
decisão de mérito. 5

2
 PB;  Edcl  001.2010.027050-1/001;  Segunda Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de   Albuquerque;  DJPB

14/05/2013; Pág. 7)”

3 AI n. º 2004.009747-1. Relator: Desembargador Antônio Elias de Queiroga. Órgão julgador: Segunda Câmara Cível, d.. 14.02.05.

4
 (AI 802373 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 24/02/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-042 

DIVULG 04-03-2015 PUBLIC 05-03-2015) 

5  TJMG - Ag.1.0000.00.252255-5/000(1)  Relator:  Des.(a) Brandão Teixeira. Data do Julgamento:  18/03/2003. Data da Publicação:
25/04/2003. 

___________________________________________________________________________________________________________
Juiz Ricardo Vital de Almeida 3



Agravo de Instrumento nº 2011708-34.2014.815.0000
________________________________________________________________________________________________

Não destoa o art. 127, XXX, do RITJ, ao dispor que são atribuições do
Relator: “julgar prejudicado pedido ou recurso que haja perdido o objeto, e homologar
desistência, ainda que o feito se ache em mesa para julgamento”.

Em face do exposto, nego seguimento ao agravo, ante a prejudicialidade
do recurso, com base no dispositivo do art. 557, caput,  do CPC.

Comunique-se ao juízo de origem desta decisão.

Intime-se e Publique-se.

João Pessoa, 11 de maio de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
   Relator
G2
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